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À ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATIBA, 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pregão Eletrônico nº 020/2024 

 

 

UNIÃO GASES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

01.661.510/0001-72, com sede na Rua Arnaldo Segundo Pola, nº 09, Bairro Marbrasa, 

Cachoeiro de Itapemirim/ES, CEP: 29313-674, representada neste ato por seu sócio 

VANDERLY BERNABE JUNIOR, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 

1220533 SESDEC/RO e CPF nº 015.832.822-11, Rua Santa Catarina, s/n, Condomínio 

Mochuara Clube, Torre 4, Apto 1301, Bairro Dom Bosco, Cariacica – ES. CEP 29.147-355, 

vêm, respeitosamente perante Vossa Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

referente ao pregão eletrônico em epígrafe, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 
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1 – DA TEMPESTIVIDADE 

O tópico 16, item 16.1 do edital de abertura do processo licitatório, dispõe que “qualquer 

pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame”. 

Conforme é cediço, o pregão presencial será realizado no dia 23/07/2024. Dessa forma, 

eventuais impugnações poderão ser apresentadas até 18/07/2024. 

Observando-se a data de apresentação da presente impugnação, tem-se por demonstrada a 

sua tempestividade. 

 

2 – DOS FATOS E DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

A Impugnante pretende participar do certame aberto pela Prefeitura Municipal de Ibatiba, na 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, objetivando registro de preço 

para aquisição de oxigênio medicinal (02) em cilindro de aço, na forma do edital de pregão 

eletrônico nº 020/2024. 

Em síntese, a Impugnante pretende, através da presente impugnação, demonstrar as 

incoerências nas exigências previstas no item 8.10, “Qualificação Técnica”, alíneas 8.5.1 e 

8.5.3, conforme passaremos a dispor. 

 

2.1 – Do Alvará Sanitário: 

O edital de Pregão Eletrônico nº 020/2024 assim dispõe no item 8.10, “Qualificação 

Técnica”, alínea 8.5.1: 

8.5.1 Alvará Sanitário (ou licença Sanitária/Licença de Funcionamento) da 
empresa licitante, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou 
Municipal. 

Ocorre que, a Impugnante atua no ramo de armazenamento e revenda de gases medicinais 

já envasados, sendo que sua atividade principal consiste no CNAE 4684-2/99, qual seja 

“Comércio Atacadista de Outros Produtos Químicos e Petroquímicos não Especificados 

Anteriormente”. 
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Nesse sentido, as atividades da Impugnante se encontram efetivamente descritas no cartão 

CNPJ. Veja: 

 

Dessa forma, de acordo com a legislação aplicável e os CNAES pertinentes às atividades 

desenvolvidas pela Impugnante, os mesmos não se enquadram nos critérios estabelecidos 

para a obrigatoriedade de licenciamento sanitário. 

Cumpre destacar que a Impugnante possui um rigoroso controle de qualidade, cumprindo 

todas as exigências e norma regulatórias para garantir a segurança e a eficácia dos 

produtos comercializados. 

Dessa forma, a isenção de licenciamento sanitário para as atividades em questão é 

justificada, uma vez que as mesmas não apresentam risco à saúde pública, nem exigem 

controle sanitário direto. 

Ademais, a dispensa da Impugnante foi fornecida pelo município, que, em suas 

prerrogativas e competências legais, afirmou que a atividade principal desenvolvida pela 

Impugnante está classificada como grau de risco I, de acordo com o Decreto Municipal nº 

31.170/21, portanto, isento de licenciamento sanitário. Veja: 
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Dessa forma, o município, enquanto ente público, possui autonomia administrativa e 

regulatória para determinar as atividades que necessitam de licenciamento. 

Assim, é importante ressaltar que o ente público competente, ao dispensar a Impugnante do 

licenciamento, avaliou criteriosamente as características das atividades em questão, 

levando em consideração as normas ambientais, de segurança e urbanísticas aplicáveis.  

Portanto, a decisão de dispensa foi embasada em análise técnica, a fim de garantir o regular 

funcionamento das atividades econômicas locais, sem prejuízo do interesse público. 

Além disso, vale mencionar que a decisão administrativa do município encontra respaldo 

legal no ordenamento jurídico pátrio, em especial na Constituição Federal, que atribui 

competência aos municípios para disciplinar e fiscalizar as atividades de sua circunscrição. 

Destarte, a Carta Magna conferiu ao ente municipal a responsabilidade de estabelecer as 

regras de licenciamento e dispensa, a fim de melhor atender às necessidades e 

peculiaridades de cada localidade. 

Cumpre destacar, ainda, que em e-mails encaminhados para a vigilância sanitária estadual, 

a Equipe Técnica esclareceu que não existe legislação que obrigue empresas que 

distribuem gases medicinais a possuir a licença sanitária, eis que apenas realizam a prática 

de comércio, mas não de fabricação/envaze dos produtos. Veja: 
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Dessa forma, a impugnante é dispensada do alvará sanitário para as atividades 

desenvolvidas, sendo que a apresentação do documento de dispensa do Alvará Sanitário é 

suficiente para comprovar a regularidade das empresas distribuidoras de gases medicinais. 

Contudo, o edital estipula como requisito obrigatório a apresentação do Alvará 

Sanitário, sem prever a aceitação da dispensa deste documento. 

Assim, a exigência de Alvará Sanitário como requisito de habilitação fere o princípio da 

competitividade, previsto na Lei nº 8.666/93, em seu artigo 3º, que estabelece que a licitação 

deve assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes. 

Ante a todo o exposto, requer seja acolhida a presente impugnação para determinar a 

retificação do item 8.5.1 do edital, possibilitando às licitantes que apresentem o 

Alvará Sanitário OU o documento de dispensa expedido pelo ente público municipal, 

como comprovação de regularidade para participação no certame. 

 

2.2 – Do Certificado de Registro do Produto emitido pela ANVISA ou isenção de 

Registro 

O edital de Pregão Eletrônico nº 020/2024 assim dispõe no item 8.10, “Qualificação 

Técnica”, alínea 8.5.3: 

8.5.3 Certificado de Registro do Produto emitido pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA ou isenção de Registro 
quando couber. 

Ocorre que, recentemente, foi publicada a Resolução da Diretoria Colegiada ANVISA - RDC 

nº 870/2024, cuja vigência se iniciou em 01/07/2024, estabelecendo um prazo de 24 (vinte e 
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quatro) meses, contados a partir da publicação da referida resolução, para que as empresas 

realizem a notificação ou solicitem o registro dos gases medicinais enquadrados como 

medicamentos, nos termos do art. 63 da mencionada RDC. Veja:  

 

Dessa forma, não há obrigatoriedade legal, na presente data, para a apresentação do 

certificado de registro do produto emitido pela ANVISA ou isenção de Registro, o que 

somente será aplicável a partir de 01/07/2026. 

Assim, a exigência do edital compromete a segurança jurídica e fere o princípio da isonomia, 

uma vez que impõe uma condição que ainda não é exigível por força de regulamentação 

vigente. Tal exigência pode causar prejuízos indevidos as licitantes, infringindo os princípios 

da competitividade e da legalidade que devem nortear os processos licitatórios. 

Ante a todo o exposto, requer a retificação do Edital para que seja afastada a exigência 

constante no Item 8.10, alínea 8.5.3, uma vez que a apresentação do Certificado de 

Registro do Produto emitido pela ANVISA ou isenção de Registro, não é exigível por 

força de regulamentação vigente. 

 

3 – DO PEDIDO 

Diante de todo o exposto, requer a Vossa Senhoria, o conhecimento e ACOLHIMENTO da 

presente impugnação, para determinar a retificação do edital para que seja 

possibilitado à Impugnante a apresentação da dispensa do alvará sanitário como 

comprovação de regularidade para participação no certame e afastar a exigência 

constante no item 8.10, alínea 8.5.3, uma vez que a apresentação das documentações 

não é exigível por força de regulamentação vigente. 

Nestes termos, pede e espere deferimento. 

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 18 de julho de 2024. 

UNIÃO GASES LTDA  

CNPJ nº 01.661.510/0001-72 
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